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AVISO DE LICITAÇÃO 
O Município de Diamante D‘Oeste/PR; Inscrita no CNPJ/MF 
77.817.476/0001-44, torna público que, fará realizar o Processo 
Licitatório sob nº 128/2026, na modalidade Pregão na forma 
Eletrônica sob nº 35/2026, Contratação 989915-15/2026 no 
compras.gov.br, do tipo menor preço por item, para contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços profissional de 
Engenheiro Ambiental, na função de Responsável Técnico da Unidade 
de Valorização de Resíduos – UVR do Município de Diamante 
D'Oeste/PR, compreendendo o acompanhamento, coordenação, 
fiscalização e assessoramento técnico das atividades relacionadas à 
gestão de resíduos sólidos urbanos, bem como desenvolver atividades 
de apoio a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; devendo as 
propostas e documentações, serem anexadas no Portal de Compras do 
Governo Federal – www.compras.gov.br, até o dia 08-10-2026 às 
9:00 horas (nove horas). Ficam convocados à competição Licitatória 
todos aqueles que tiverem o interesse na matéria e que se enquadrarem 
nas condições estabelecidas no inteiro teor do EDITAL, cujas cópias 
poderão ser obtidas, no setor de Licitação, em qualquer dia útil e no 
endereço acima mencionado. Maiores informações, pelo telefone 
(45)3272-1141/3272-1235 e pelo site www.diamantedoeste.pr.gov.br. 
  
Diamante D‘ Oeste, 22 de Setembro de 2026. 
  
AMARILDO APARECIDO DA SILVA 
Prefeito 
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Melquisedeque Abraao Barretos Teixeira 
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MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 
  
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
90071/2026 
  
Edital Compras Governamentais:30/2026 
  
Objeto: Aquisição de material esportivo para a Secretaria de 
Esportes. 
  
Local:Dois Vizinhos/PR 
  
Unidade compradora:987541 – MUNICIPIO DE DOIS 
VIZINHOS/PR 
  
Modalidade da contratação:Pregão Eletrônico 
  
Amparo legal:Lei 14.133/2021, Art. 28, I 
  
Tipo:Edital 
  
Modo de disputa:Aberto 
  
Data de início de recebimento de propostas: 23/9/2026 
  
Data fim de recebimento de propostas: 6/10/2026 às 8h15m 
(horário de Brasília). 
  
Fonte:Compras.gov.br 
  
O edital estará à disposição dos interessados no site 
www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 
  
Dois Vizinhos, 22 de setembro de 2026. 
  

CARLOS EDUARDO MANGINI SILVA 
Ordenador de Despesas 
Decreto 23832/2026 
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Luciane Comin Nuernberg 

Código Identificador:2FCC2F1D 
 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
DECRETO Nº 23836/2026 

 
DECRETO Nº 23836/2026 
  

Institui o Programa Municipal de Estações de 
Hidratação, autoriza a implantação de equipamentos 
em espaços públicos do Município de Dois Vizinhos 
e revoga o Decreto nº 23.747/2026. 

  
Luis Carlos Turatto, Prefeito de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, 
Considerando a necessidade de ampliar o acesso gratuito da população 
à água potável nos espaços públicos municipais; 
Considerando a conveniência da implantação de mobiliário urbano 
destinado à hidratação, especialmente em locais destinados ao lazer, à 
prática esportiva, à convivência e à circulação de pessoas; 
Considerando a possibilidade de implantação e manutenção das 
estações mediante colaboração de pessoas físicas ou jurídicas, sem 
pagamento ou repasse financeiro pelo Município; 
Considerando o disposto nos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79 da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na regulamentação 
municipal aplicável ao credenciamento; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Dois Vizinhos, o 
Programa Municipal de Estações de Hidratação, destinado à 
implantação de equipamentos para fornecimento gratuito de água 
potável à população em espaços públicos municipais. 
  
Parágrafo único. As estações poderão disponibilizar água potável 
refrigerada, aquecida e outras funcionalidades relacionadas à 
hidratação, observadas as especificações técnicas, sanitárias, de 
segurança e de acessibilidade estabelecidas pela Administração. 
  
Art. 2º A implantação do Programa poderá ocorrer mediante 
credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas interessadas em 
fornecer, instalar, operar, higienizar, conservar e manter as estações de 
hidratação, sem pagamento, repasse ou contraprestação financeira 
pelo Município. 
  
§ 1º A utilização do espaço público será formalizada por Termo de 
Permissão de Uso, em caráter gratuito, precário, pessoal e 
intransferível. 
  
§ 2º O credenciamento observará a Lei Federal nº 14.133/2021, a 
regulamentação municipal e as condições estabelecidas no respectivo 
edital. 
  
§ 3º As pessoas físicas e jurídicas interessadas deverão comprovar o 
atendimento às condições de habilitação e aos requisitos técnicos, 
operacionais e demais exigências estabelecidas no edital, compatíveis 
com as obrigações decorrentes do credenciamento. 
  
Art. 3º O Programa contemplará inicialmente até 10 (dez) pontos de 
instalação, cujas localizações serão definidas nos documentos técnicos 
e no edital de credenciamento. 
  
§ 1º Cada credenciado poderá assumir, no máximo, 2 (dois) pontos de 
instalação. 
  
§ 2º Havendo mais de um credenciado habilitado interessado no 
mesmo ponto, sua atribuição será realizada mediante sorteio público, 
na forma definida no edital. 
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§ 3º A Administração poderá alterar, substituir ou incluir locais de 
instalação, mediante justificativa técnica e demonstração do interesse 
público. 
  
Art. 4º O prazo de cada Termo de Permissão de Uso será de até 24 
(vinte e quatro) meses, admitida prorrogação por igual período, 
mediante decisão motivada da Administração. 
  
§ 1º A prorrogação dependerá da manutenção do interesse público, da 
regularidade do credenciado e do adequado cumprimento das 
obrigações assumidas. 
  
§ 2º A fixação de prazo não afasta o caráter precário da permissão 
nem gera direito subjetivo à sua manutenção ou prorrogação. 
  
Art. 5º As estações de hidratação deverão observar padrão técnico, 
funcional, estético e de acessibilidade definido pelo Município. 
  
§ 1º As especificações mínimas, dimensões, materiais, características 
de funcionamento, interfaces hidráulicas e elétricas, condições de 
acessibilidade, segurança e demais requisitos serão estabelecidos no 
Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e respectivos anexos 
técnicos. 
  
§ 2º Poderão ser admitidos equipamentos de diferentes fabricantes e 
modelos, desde que comprovado o atendimento integral ao padrão e às 
especificações mínimas estabelecidas pela Administração. 
  
Art. 6º Caberá ao Município, conforme previsto nos documentos da 
contratação: 
I – disponibilizar os espaços públicos destinados à instalação; 
II – executar ou providenciar a base necessária à fixação dos 
equipamentos; 
III – disponibilizar os pontos de água potável, energia elétrica e 
escoamento; 
IV – suportar os consumos ordinários de água e energia elétrica; 
V – aprovar previamente os equipamentos e sua instalação; e 
VI – acompanhar e fiscalizar a execução do Programa. 
  
Art. 7º Caberá ao credenciado, às suas expensas: 
I – fornecer ou adquirir o equipamento; 
II – realizar o transporte, instalação e conexões finais; 
III – executar os testes necessários ao início da operação; 
IV – realizar a operação, limpeza, higienização e conservação; 
V – realizar as manutenções preventiva e corretiva; 
VI – substituir filtros, peças e componentes; 
VII – reparar ou substituir equipamentos que não apresentem 
condições adequadas de funcionamento ou segurança; e 
VIII – retirar seus equipamentos e reparar eventuais danos ao espaço 
público ao término da permissão. 
  
Art. 8º Será admitida a subcontratação parcial de atividades técnicas 
ou especializadas necessárias à execução do objeto, na forma 
estabelecida no edital. 
  
Parágrafo único. A subcontratação não importará transferência da 
condição de credenciado, do ponto de instalação ou das 
responsabilidades assumidas perante o Município. 
  
Art. 9º Os equipamentos poderão conter identificação e comunicação 
visual do credenciado, nos espaços, dimensões e condições definidos 
pela Administração. 
  
§ 1º Todo conteúdo deverá ser previamente aprovado pelo Município 
e observar a legislação municipal aplicável. 
  
§ 2º É vedada a cessão, locação, sublocação ou comercialização do 
espaço visual dos equipamentos para terceiros. 
  
§ 3º É vedada a veiculação de publicidade político-partidária, 
conteúdo ilícito, discriminatório, ofensivo ou incompatível com o 
interesse público. 
  

Art. 10. A Administração designará gestor e fiscais para 
acompanhamento dos Termos de Permissão de Uso, competindo-lhes 
verificar, especialmente, as condições de funcionamento, manutenção, 
higiene, segurança, acessibilidade e comunicação visual das estações. 
  
Art. 11. A permissão poderá ser suspensa, revogada ou extinta: 
I – por razões de interesse público devidamente motivadas; 
II – pelo descumprimento das condições estabelecidas neste Decreto, 
no edital ou no Termo de Permissão; 
III – quando o equipamento apresentar risco à saúde ou à segurança 
dos usuários; 
IV – pela perda das condições necessárias ao credenciamento; 
V – pelo abandono ou paralisação injustificada da estação; ou 
VI – pela necessidade de utilização do espaço para outra finalidade 
pública. 
  
§ 1º A revogação da permissão em razão de interesse público não 
assegura direito à sua continuidade, retenção do espaço ou 
indenização pela utilização cessante. 
  
§ 2º As infrações praticadas pelo credenciado serão apuradas em 
processo administrativo próprio, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
  
Art. 12. Encerrada a permissão, o credenciado deverá retirar seus 
equipamentos e demais componentes no prazo estabelecido pela 
Administração, deixando o espaço público em condições adequadas 
de utilização e segurança. 
  
Art. 13. As despesas de responsabilidade do Município decorrentes da 
implantação da infraestrutura e do consumo de água e energia 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 
  
Art. 14. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças poderá 
expedir orientações complementares necessárias à implantação e 
execução do Programa, sem prejuízo das competências dos demais 
órgãos municipais. 
  
Art. 15. Fica expressamente revogado, em sua integralidade, o 
Decreto nº 23.747, de 11 de agosto de 2026. 
  
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, Estado do 
Paraná, aos dezessete dias do mês de setembro do ano de dois mil 
e vinte e seis, 65º ano de emancipação. 
  
LUIS CARLOS TURATTO 
Prefeito 
  
Registre-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
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Luciane Comin Nuernberg 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00001, de 21 de Setembro 
de 2026. 
  

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para 
comparecimento no local citado para tratar de assunto 
do seu interesse. 

  
O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do 
Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e 
nº 11.196 
/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA 
o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], 


